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COMUNICADO 

 

Comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Desembargadores Presidentes de Câmaras acerca da decisão liminar 

proferida pelo Plenário do CNJ nos autos do Pedido de Providências n. 0003754-76.2020.2.00.0000, que "determina 

ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que observe rigorosamente o prazo de 24 (vinte e quatro) horas 

previsto na Resolução CNJ n. 108, para a expedição e cumprimento dos alvarás de soltura já e que venham a ser 

concedidos." 

 

Fonte: Assessoria para Assuntos referentes ao CNJ-ASCNJ 

 

 

COVID-19 

 

TJRJ -  TJRJ disponibiliza nova versão atualizada do informativo COVID-19 

 

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio disponibilizou mais uma atualização do BOLETIM SEDIF – EDIÇÃO ESPECIAL 

COVID-19, que pode ser consultado na seção "Gestão em Destaque" e na página "Publicações" do Portal do 

Conhecimento. 

O informativo é atualizado semanalmente e dispõe de uma seleção de legislação, doutrina e jurisprudência 

relacionadas ao tema da pandemia do novo coronavírus.  

Para facilitar o acesso aos conteúdos, a jurisprudência é organizada pelos seguintes ramos do Direito:  Direito 

Constitucional e Administrativo, Direito Tributário, Direito da Infância e Juventude, Direito Penal e Processual Penal, 

Direito Empresarial, Direito Civil e Processual Civil, sendo estas últimas categorias subdivididas em: Direito do 

Consumidor, Direito de Família, Direito Imobiliário e Diversos.  

Clique aqui e acesse o BOLETIM SEDIF - EDIÇÃO ESPECIAL COVID-19.  

  

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fdocuments%2F5736540%2F0%2FAc%25C3%25B3rd%25C3%25A3o%2BPEDIDO%2BDE%2BPROVID%25C3%258ANCIAS%2B-%2B0003754-76.2020.2.00.0000.pdf%2F4f17a65b-72a0-3b18-5f6c-5340332e0fec%3Ft%3D1591397065381&data=02%7C01%7C%7C8e11a40250984e29c57508d809a2a6bb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637269941469218678&sdata=CBounON%2FmLK4gEo4RWNkrfnmsad1CnnxjQ4G05U0EiM%3D&reserved=0
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/175
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19_TJRJ.pdf/e50a862c-4ca5-496d-3989-e750d0beb344?version=1.6


 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

STF - Habeas corpus em que Marcola pedia acesso a seus advogados durante a pandemia é julgado 

inviável 

 

O ministro Ricardo Lewandowski julgou inviável processualmente e, por isso, negou seguimento ao Habeas Corpus 

(HC) 186341, no qual a defesa de Marco Willians Herbas Camacho, conhecido como Marcola, pedia o restabelecimento 

do direito de entrevista pessoal e reservada com seus advogados, de forma presencial ou por meio de 

videoconferência. Marcola cumpre pena na Penitenciária Federal de Brasília (DF) e, segundo os advogados, não tem 

contato com eles há mais de 60 dias. 

No HC ao Supremo, a defesa informava que, após o indeferimento do pedido de acesso ao preso pela administração 

da penitenciária, fez a demanda ao Juízo da 15ª Vara Federal de Brasília, que também a negou, sob o argumento de 

que o contato virtual ou pessoal entre advogados e clientes seria autorizado apenas em casos urgentes, por medida 

de segurança em razão da pandemia do novo coronavírus. Segundo o juízo, os presos não estão incomunicáveis ou 

sem assistência, apenas impedidos de tratar pessoal ou virtualmente com seus advogados assuntos que não tenham 

urgência. A defesa reiterou o pedido por meio de mandado de segurança impetrado no Tribunal Regional Federal da 

1ª Região (TRF-1) e, como a liminar não foi apreciada, o pleito foi levado ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) por 

meio de habeas corpus. No STJ, o ministro relator considerou que não poderia analisar o pedido antes que o TRF-1 

se manifestasse sobre a impetração. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

STJ - Terceira Turma nega regime domiciliar, mas suspende prisão de devedor de alimentos durante 
a pandemia 

 

A Terceira Turma entendeu não ser possível a colocação em prisão domiciliar do devedor de pensão alimentícia, a 
despeito da crise sanitária causada pelo novo coronavírus (Covid-19). Para o colegiado, a medida mais adequada é 
suspender a prisão civil durante o período da pandemia. 

A decisão veio no julgamento de habeas corpus impetrado contra acórdão proferido pela Nona Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), que manteve a prisão de um cidadão por não ter pago as 
prestações da pensão que venceram posteriormente ao pedido de extinção da execução de alimentos. 

Segundo o TJSP, o devedor quitou os débitos alimentares até outubro de 2019, momento em que pediu a extinção da 
execução. No entanto, a partir daí, deixou de pagar a pensão, o que resultou na decretação da prisão, em janeiro de 
2020. 

No STJ, a defesa argumentou que o cenário de pandemia da Covid-19 recomenda a substituição da prisão civil em 
regime fechado pela domiciliar, dada a situação de vulnerabilidade da população carcerária. Sustentou, ainda, que 
toda a dívida acumulada já havia sido quitada e que, após o pedido de extinção da execução, os pagamentos 
continuaram sendo feitos mensalmente, mas de forma parcial. 

Dignidade do alimentando 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D444763%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7Cb6ce2af3794c4a3d9ac108d808810da4%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637268697696408719&sdata=WNWEv3qKXWeUnDAVk1HLSq6FeaVvdvwoV8jcOCJZBw8%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D444763%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7Cb6ce2af3794c4a3d9ac108d808810da4%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637268697696408719&sdata=WNWEv3qKXWeUnDAVk1HLSq6FeaVvdvwoV8jcOCJZBw8%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D444763%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7Cb6ce2af3794c4a3d9ac108d808810da4%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637268697696408719&sdata=WNWEv3qKXWeUnDAVk1HLSq6FeaVvdvwoV8jcOCJZBw8%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FTerceira-Turma-nega-regime-domiciliar--mas-suspende-prisao-de-devedor-de-alimentos-durante-a-pandemia.aspx&data=02%7C01%7C%7C6714a87eff334fcfb43408d806ef68e5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637266972630951933&sdata=q9Ai0vePYpDbTHRLQhbLWaOFoGZm6oKwWf1kXHaHDWk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FTerceira-Turma-nega-regime-domiciliar--mas-suspende-prisao-de-devedor-de-alimentos-durante-a-pandemia.aspx&data=02%7C01%7C%7C6714a87eff334fcfb43408d806ef68e5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637266972630951933&sdata=q9Ai0vePYpDbTHRLQhbLWaOFoGZm6oKwWf1kXHaHDWk%3D&reserved=0


Em seu voto, o relator do caso, ministro Villas Bôas Cueva, lembrou que o artigo 6º da Recomendação 62/2020 do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) orienta que, em virtude do atual contexto epidemiológico, as pessoas presas por 
dívida alimentícia sejam colocadas em prisão domiciliar. 

Destacou, entretanto, que a concessão de prisão domiciliar aos alimentantes inadimplentes relativizaria o disposto no 
artigo 528, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil de 2015, que autoriza a prisão civil em regime fechado 
quando devidas três prestações anteriores ao ajuizamento da execução e as que vencerem no curso do processo. 

O magistrado ressaltou que, de fato, é necessário evitar a propagação do novo coronavírus, porém afirmou que 
"assegurar aos presos por dívidas alimentares o direito à prisão domiciliar é medida que não cumpre o mandamento 
legal e que fere, por vias transversas, a própria dignidade do alimentando". 

"Não é plausível substituir o encarceramento pelo confinamento social – o que, aliás, já é a realidade da maioria da 
população, isolada no momento em prol do bem-estar de toda a coletividade", declarou. 

Incolumidade 

Por outro lado, Villas Bôas Cueva ressaltou que a Constituição Federal assegura a todos o direito à incolumidade física 
e moral e que os direitos inerentes à personalidade explicitam cláusula geral de tutela da pessoa humana, alcançando, 
inclusive, o devedor de alimentos, que pode ter sua vida posta em risco com o cumprimento da prisão em regime 
fechado. 

Dessa forma, o relator concluiu que, em virtude da situação emergencial na saúde pública – e como não é possível a 
concessão de prisão domiciliar –, admite-se, excepcionalmente, a suspensão da prisão dos devedores de pensão 
alimentícia em regime fechado, enquanto durar a pandemia. 

"A prisão civil suspensa terá seu cumprimento no momento processual oportuno, já que a dívida alimentar remanesce 
íntegra, pois não se olvida que, afinal, também está em jogo a dignidade do alimentando – em regra, vulnerável", 
concluiu o ministro. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

Tecnologia apoia ações do CNJ voltadas à privação de liberdade na pandemia 

 

CNJ acompanha ações contra Covid-19 no sistema socioeducativo 

 

Covid-19: participação social em privação de liberdade foi tema de debate 

 

Fonte: CNJ     

 

Lei Estadual nº 8856, de 29 de maio de 2020 - Dispõe sobre o reforço às informações sobre as medidas de 

proteção para mulheres em situação de risco de violência doméstica, durante o período de calamidade pública, em 
razão da pandemia de Covid-19 no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 

*Lei Estadual nº 8.850, de 27 de maio de 2020 - Dispõe sobre a produção de máscaras de proteção individual 

pelos detentos do sistema prisional do Estado do Rio de Janeiro durante o plano de contingência do vírus Covid-19 

(Coronavírus), e dá outras providências. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FTerceira-Turma-nega-regime-domiciliar--mas-suspende-prisao-de-devedor-de-alimentos-durante-a-pandemia.aspx&data=02%7C01%7C%7C6714a87eff334fcfb43408d806ef68e5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637266972630951933&sdata=q9Ai0vePYpDbTHRLQhbLWaOFoGZm6oKwWf1kXHaHDWk%3D&reserved=0
https://www.cnj.jus.br/cnj-acompanha-acoes-contra-covid-19-no-sistema-socioeducativo/
https://www.cnj.jus.br/covid-19-participacao-social-em-privacao-de-liberdade-foi-tema-de-debate/
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGtSbk0xSkVRVEpPTUVWMFVXdE5OVkZwTURCU2FrVjVURlJzUjFKclZYUk5hMDB3VG1wV1JsSlZTa1ZTVlVVelRWUlZOVTFVUVhwT2VrMHdUMUU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VW1wSk1FNXFSa1pPTUZGMFRVUlZORTFETURCTlJHdDZURlZGTVZKRlRYUlJhMDAxVGtWR1FrMVVWa05PYW1kNlRWUlZOVTFVVFRKUFJHdDRUbmM5UFE9PQ==


*Republicada por ter saído com incorreção no D.O. de 28.05.2020. 

 

Fonte: DOERJ. 

 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ decreta prisão de 23 acusados de integrar milícia de Jacarepaguá 

 

Tribunal mantém prisão preventiva de ré que responde por tráfico de drogas 

 

Fonte: TJERJ  

 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 979     novo 
 
 
 

Ministro nega pedido de desistência da Rede em ação que questiona inquérito das fake news 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu o pedido de desistência feito pelo partido Rede 
Sustentabilidade (Rede) da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 572, em que contesta a 
portaria do STF que determinou a abertura de inquérito para investigar notícias fraudulentas (fake news), falsas 
comunicações de crimes, denunciações caluniosas, ofensas e ameaças a ministros da Corte. O Inquérito (INQ 4781) 
tem como relator o ministro Alexandre de Moraes.  

Segundo Fachin, o artigo 5º da Lei 9.868/1999, aplicável por analogia ao sistema uniforme de controle concentrado, 
veda a desistência da ação direta, uma vez que o interesse é indisponível. “Aplica-se o mesmo princípio à Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental”, afirmou, ao negar o pedido. 

Na petição, a Rede sustentava que, desde o ajuizamento da ADPF, em março de 2019, houve alteração fático-jurídica, 
por isso estava aderindo ao parecer da Procuradoria-Geral da República (PGR), de 24/10/2019, pelo não cabimento 
da ação por ofensa reflexa. A ADPF 572 está na pauta de julgamento do Plenário do STF do próximo dia 10. 

 
Veja a notícia no site 
 

 
 

Ministro rejeita recurso em que Weintraub pedia para ser ouvido em dia e local previamente ajustados 

  

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7280666
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7289949
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo979.htm
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D444748%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7Ce9bfa79eb1a3496325e008d807faf6a7%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637268121760855956&sdata=ym5P1HvAQ7Kq1LQhVq5O3cmUFtOlyleuxoCKUv7BHiM%3D&reserved=0
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=444748&ori=1
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D444789%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7Cb6ce2af3794c4a3d9ac108d808810da4%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637268697696338755&sdata=Pqhw8k3SI%2F%2F3%2BR3nfDJO7YmAHCs8pAlZDGW2rKngwBg%3D&reserved=0


 

O ministro Celso de Mello rejeitou recurso no qual a defesa do ministro da Educação, Abraham Weintraub, investigado 

no Inquérito (INQ) 4827, pedia para ser inquirido em local, dia e hora previamente ajustados. Além de destacar óbices 

de natureza processual que impedem o acolhimento do recurso, o ministro explicou que a prerrogativa prevista no 

Código de Processo Penal (CPP) para autoridades é conferida, com exclusividade, apenas às testemunhas e às 

vítimas de crimes. No caso em questão, Weintraub é investigado por suposta prática de racismo contra os chineses 

em uma publicação no Twitter. 

O caput do artigo 221 do CPP prevê que diversas autoridades, entre elas o presidente e o vice-presidente da República, 

parlamentares federais e os ministros de Estado, serão inquiridos em local, dia e hora previamente ajustados entre 

eles e a autoridade competente. Em 28 de abril, ao autorizar a abertura do inquérito atendendo a pedido da 

Procuradoria-Geral da República (PGR), o decano explicitou a impossibilidade de se estender a Weintraub tal 

prerrogativa, pois ele figura como investigado. A defesa do ministro da Educação então apresentou agravo regimental 

contra a decisão monocrática. 

Fundamentos 

Inicialmente, o ministro Celso de Mello verificou que o agravo regimental foi apresentado fora do prazo de cinco dias 

contados da ciência da decisão. Tal situação, explicou do decano, torna o ato judicial irrecorrível, resultando, por 

consequência, na impossibilidade do trâmite do recurso. 

Mesmo que pudesse ser superada a questão processual, o decano destacou que a previsão do artigo 221 do CPP é 

norma singular e deve ser interpretada de forma estrita. Tal prerrogativa, portanto, “não se estende nem ao investigado 

nem ao réu, os quais, independentemente da posição funcional que ocupem na hierarquia de poder do Estado, deverão 

comparecer, perante a autoridade competente, em dia, hora e local por esta unilateralmente designados”. 

 

Veja a notícia no site 

 

 
 

1ª Turma mantém condenação de réu que simulou roubo contra empresa em que trabalhava 

 

Por maioria de votos, a Primeira Turma manteve a condenação de um homem que, em combinação com seu cunhado, 
forjou um roubo, do qual seria supostamente vítima, contra a empresa em que trabalhava. O Habeas Corpus (HC) 
147584 foi impetrado contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que indeferiu pedido para desclassificar a 
conduta de roubo qualificado para estelionato tentado. 

Assalto simulado 

J.P.B.M., condenado a 5 anos e 4 meses em regime semiaberto, era responsável pela movimentação bancária de uma 
empresa e combinou com o cunhado simular um assalto para subtrair um valor que havia sacado em companhia de 
outro funcionário. Portando uma arma de brinquedo, o cunhado ameaçou as vítimas para efetivar o roubo. 

No habeas, a defesa pedia a desclassificação do delito alegando que, no dia seguinte, o empregado havia confessado 
ter planejado o roubo e devolvido o dinheiro. Afirmava, ainda, que não houve prejuízo e que ele continuou a trabalhar 
na empresa, que estaria, inclusive, custeando sua defesa. 

Delito complexo 

O relator, ministro Marco Aurélio, votou pelo indeferimento do pedido. Ele explicou que o crime de roubo é um delito 
complexo, cuja estrutura típica exige a subtração patrimonial por violência ou grave ameaça à pessoa. Segundo ele, o 
fato de o assalto envolver situação forjada não permite a desclassificação do crime para estelionato, pois a terceira 
pessoa envolvida não sabia da simulação e se sentiu ameaçada pela arma, que não sabia ser de brinquedo. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D444789%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7Cb6ce2af3794c4a3d9ac108d808810da4%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637268697696348752&sdata=ylLs07IubRHTRnf39nJm62Gy7lPfjiJ9t4I6N7t4WtE%3D&reserved=0


Para o ministro, a ameaça pelo porte de arma de fogo basta para configurar o delito de roubo, pois foi em razão dessa 
abordagem que o dinheiro foi entregue. Ele salientou que, ainda que o empregado não tenha ameaçado diretamente 
o colega, sua vinculação com o cunhado representa concurso de agentes, o que permite que os fatos em relação aos 
dois seja enquadrado como roubo. Esse entendimento foi acompanhado pelos ministros Alexandre de Moraes, Roberto 
Barroso e Rosa Weber. 

Ficou vencido o ministro Luiz Fux, que votou pelo reenquadramento do crime. A seu ver, o Direito Penal deve ser a 
última opção, e não é razoável enviar para o sistema carcerário um réu primário que se arrependeu. Ele considera 
que, como a arma era de brinquedo, não haveria consequência mais grave, caso houvesse reação. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Ministro assegura acesso de interessados aos autos do inquérito que apura fake news 

 

O ministro Alexandre de Moraes assegurou o acesso, de advogados de interessados, aos autos do Inquérito (INQ) 
4781, que apura fake news, ofensa e ameaças a integrantes da Corte. 

Em decisões proferidas na última sexta-feira (29/5) e ontem (1º/6), o relator deferiu pedidos formulados pelo ministro 
da Educação Abraham Weintraub, pela deputada federal Carla Zambelli (PSL-SP) e por Reynaldo Bianchi Júnior, Allan 
Lopes dos Santos, Bernardo Pires Kuster, Edgard Gomes Corona, Luciano Hang, Marcos Domingues Bellizia e Otavio 
Oscar Fakhoury. 

Os advogados terão conhecimento integral das investigações relacionadas a seus clientes e, em razão do caráter 
sigiloso dos autos, o acesso deverá ser previamente agendado junto ao gabinete do ministro e será fornecida cópia 
digitalizada, com aposição de marca d´água identificando o destinatário, que deverá manter o sigilo. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Ministro acolhe manifestação da PGR e rejeita apreensão de celular do presidente Jair Bolsonaro 

 

O ministro Celso de Mello acolheu manifestação do procurador-geral da República, Augusto Aras, e rejeitou pedidos 
de três partidos políticos sobre investigação envolvendo o presidente da República, Jair Bolsonaro, entre eles o 
requerimento de apreensão do celular do chefe do Executivo Federal. A decisão se deu nos autos da Petição (PET) 
8813, ajuizada pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT), Partido Socialista Brasileiro (PSB) e Partido Verde (PV). 

Na PET, as legendas comunicavam suposta prática, pelo presidente da República, dos crimes de falsidade ideológica, 
prevaricação, advocacia administrativa, corrupção ativa, coação no curso do processo e impedimento ou obstrução de 
investigação penal que envolva organização criminosa. 

O decano apontou que o monopólio da titularidade da ação penal pública pertence ao Ministério Público, que age, 
nessa condição, com exclusividade, em nome do Estado. Assim, compete ao órgão as prerrogativas de oferecer a 
denúncia e de propor o arquivamento de quaisquer peças de informação ou de inquérito policial. 

De acordo com o ministro Celso de Mello, é inviável ao Poder Judiciário determinar mediante provocação de terceiros 
a instauração de inquérito, o oferecimento de denúncia e a realização de diligências, como, por exemplo, a busca e 
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apreensão de aparelhos celulares, sem o prévio requerimento do Ministério Público, conforme a jurisprudência do 
Supremo. 

O relator apontou ainda a ausência, até o momento, de causa provável que legitimaria a adoção dessa providência. 
“O Supremo Tribunal Federal tem enfatizado que a quebra do sigilo telefônico ou telemático de qualquer pessoa, 
mediante busca e apreensão de seu aparelho celular, só pode ser legitimamente decretada, desde que seja tal ato 
precedido de deliberação provocada por pedido adequadamente fundamentado e no qual se indique a necessidade 
objetiva de adoção dessa medida extraordinária”, destacou. 

Os partidos pediam ainda a busca e apreensão dos celulares da deputada federal Carla Zambelli (PSL-SP), do 
vereador Carlos Bolsonaro, filho do presidente, do ex-ministro da Justiça e Segurança Pública Sérgio Moro e do ex-
diretor-geral da Polícia Federal (PF) Maurício Valeixo. 

Cumprimento de decisão judicial 

Em relação à notícia de que o presidente Jair Bolsonaro não iria cumprir eventual ordem do STF que determinasse a 
apreensão cautelar do seu aparelho celular, o decano afirmou que “tal insólita ameaça de desrespeito a eventual ordem 
judicial emanada de autoridade judiciária competente, de todo inadmissível na perspectiva do princípio constitucional 
da separação de poderes, se efetivamente cumprida, configuraria gravíssimo comportamento transgressor, por parte 
do presidente da República, da autoridade e da supremacia da Constituição Federal”. 

O ministro Celso de Mello assinalou que é tão grave o não cumprimento de decisão judicial por qualquer dos Poderes 
da República, que, tratando-se do presidente da República, essa conduta configura crime de responsabilidade, 
segundo o artigo 85, inciso VII, da Constituição Federal. “Em uma palavra: descumprir ordem judicial implica transgredir 
a própria Constituição da República, qualificando-se, negativamente, tal ato de desobediência presidencial e de 
insubordinação executiva como uma conduta manifestamente inconstitucional”, reforçou. 

De acordo com o decano, o STF possui a exata percepção do presente momento histórico e tem consciência plena de 
que lhe cabe preservar a intangibilidade da Constituição que governa a todos, sendo a garantia de sua integridade, de 
seus princípios e dos valores nela consagrados, “impedindo, desse modo, em defesa de sua supremacia, que gestos, 
atitudes ou comportamentos, não importando de onde emanem ou provenham, culminem por deformar a autoridade e 
degradar o alto significado de que se reveste a Lei Fundamental da República”. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Ministro Celso de Mello rejeita "notitia criminis" contra o ex-ministro Sérgio Fernando Moro 

 

O Ministro Celso de Mello, Relator da Petição (Pet) 8.818/DF, não conheceu de comunicação de delito oferecida contra 
o ex-ministro Sérgio Fernando Moro, nos termos de fundamentada decisão (13 laudas), cujo conhecimento pode ser 
acessado no link abaixo. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Ministro Celso de Mello remete à PGR comunicação de crime atribuído ao deputado federal Eduardo 
Bolsonaro 
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O ministro Celso de Mello, relator da PET 8.893, encaminhou à Procuradoria-Geral da República (PGR) os autos de 
comunicação de crime formulada contra o deputado federal Eduardo Bolsonaro por suposta prática de crime contra a 
Segurança Nacional (Lei 7.170/83, artigo 23, inciso I). O conhecimento dessa decisão é possível mediante acesso ao 
link abaixo. 

 

Veja a notícia no site 
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Sexta Turma suspende cautelares de investigado na operação Data Leak por falta de fundamentação 
idônea 

 

Em decisão unânime, a Sexta Turma deu provimento a recurso em habeas corpus para suspender medidas cautelares 
impostas a investigado na operação Data Leak, que tratou do vazamento ilícito e da comercialização de dados sigilosos 
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

O colegiado reconheceu que houve ilegalidade na adoção das medidas, por ausência de fundamentação idônea.  

Segundo os ministros, a imposição de medidas cautelares diversas da prisão também exige fundamentação específica 
que demonstre sua necessidade e adequação em relação ao caso concreto. 

O processo no qual o recorrente é acusado está na fase de inquérito policial. Ele é investigado pela prática dos crimes 
de invasão de dispositivo informático, corrupção passiva e organização criminosa. 

Medidas alternativas 

Após a expiração do prazo máximo da prisão temporária, o juízo de primeiro grau revogou a prisão do investigado, 
com imposição de medidas cautelares alternativas à prisão, como requerido pelo Ministério Público: afastamento das 
atividades profissionais, comparecimento mensal em juízo e proibição de se ausentar do país, com a entrega do 
passaporte. 

Impetrado habeas corpus no Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), a ordem foi parcialmente concedida, 
apenas para afastar a proibição de sair do país e a entrega do passaporte. Em substituição, o tribunal impôs a exigência 
de não viajar ao exterior sem comunicação prévia ao juízo. As outras cautelares foram mantidas. 

No STJ, o recorrente argumentou que a decisão de primeiro grau que o submeteu ao cumprimento das cautelares é 
flagrantemente nula por ausência de fundamentação, apesar de o TRF1 ter entendido de maneira diversa. Pediu a 
declaração de nulidade da decisão que fixou as cautelares, bem como do acórdão que a confirmou em parte. 

 

Fundamentação genérica 

Segundo o relator do recurso, ministro Nefi Cordeiro, as medidas alternativas à prisão devem ser adotadas observando-
se sua necessidade para a aplicação da lei penal, para a investigação ou para a instrução criminal e, nos casos 
expressamente previstos, para evitar a prática de novas infrações, bem como sua adequação à gravidade do crime, 
às circunstâncias do fato e às condições pessoais do indiciado ou acusado. 
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Para ele, a decisão questionada não indicou as circunstâncias concretas capazes de justificar a necessidade e a 
adequação das medidas aplicadas; em vez disso, limitou-se a citar o rol do artig o 319 do Código de Processo Penal, 
sem indicar a pertinência entre as cautelares e os riscos que deveriam evitar – o que caracterizou "fundamentação 
abstrata e genérica", configurando a ilegalidade. 

"Pacífica é a jurisprudência desta corte no sentido de que, para a aplicação das medidas cautelares diversas da prisão, 
exige-se, assim como na prisão preventiva, fundamentação específica que demonstre a necessidade da medida em 
relação ao caso concreto", afirmou. 

Ao dar provimento ao recurso em habeas corpus para cassar as medidas cautelares impostas ao paciente, o ministro 
destacou que isso não impede a fixação de novas medidas pelo juízo de primeiro grau, mediante decisão 
fundamentada. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Delegado condenado por obstruir investigação teve pena reduzida no TJRS 

 

A notícia "Delegado condenado por obstruir investigação de organização criminosa no RS não consegue habeas 
corpus", publicada em 2/6/2020, às 10h15, ao mencionar a pena aplicada ao réu em primeiro grau, deixou de informar 
que ela foi reduzida no julgamento da apelação e que houve exclusão do crime de organização criminosa. 

O texto foi alterado. Leia aqui . 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Confirmado regime domiciliar para presos do aberto e semiaberto em MG; presos do DF não 
conseguem extensão 

 

Por unanimidade, a Sexta Turma, no julgamento do mérito de habeas corpus coletivo em favor de presos que cumprem 
pena nos regimes aberto e semiaberto em dois presídios de Uberlândia (MG), confirmou a liminar que permitiu sua 
transferência para prisão domiciliar, por causa da pandemia da Covid-19. Os efeitos da decisão foram estendidos aos 
apenados na mesma situação em todo o sistema prisional de Minas Gerais. 
No mesmo julgamento, no entanto, o colegiado não conheceu de pedido de extensão da medida para os presos do 
sistema penitenciário do Distrito Federal. 

Segundo o relator do caso, ministro Sebastião Reis Júnior, em consequência da liminar concedida, diversos pedidos 
de extensão foram protocolizados nos autos, com base no artigo 580 do Código de Processo Penal. 

Em um desses pedidos, a Defensoria Pública do Distrito Federal requereu a extensão da medida também aos presos 
que se encontram em idêntica situação no DF – cumprindo pena em regime aberto ou semiaberto, com implementação 
de trabalho externo e saída temporária, mas que tiveram os benefícios suspensos em razão da Covid-19. 

Para o relator, a comprovação da similitude entre a situação jurídica dos dois grupos de presos, do DF e de Minas, 
autorizaria a extensão pretendida. 

Divergência 
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Porém, ao examinar a possibilidade de estender o benefício, a maioria dos ministros da Sexta Turma concluiu que o 
pedido não deveria ser conhecido. 

O ministro Rogerio Schietti Cruz – que inaugurou a divergência nesse ponto – afirmou que não cabe pedido de 
extensão em liminar de habeas corpus coletivo, ainda mais em se tratando de situações fáticas diferentes, que 
demandam análise própria. 

Para Nefi Cordeiro, não é possível a extensão do habeas corpus para os presos do DF. "Não podemos fazer esse 
exame – se é igual ou não a situação – em uma simples extensão. Que entrem com um habeas corpus para cada 
situação", afirmou.  

Também os ministros Antonio Saldanha Palheiro, presidente do colegiado, e Laurita Vaz entenderam pela 
impossibilidade da extensão. 

Ilegalidade evidente 

Em relação a Minas Gerais, o ministro Sebastião Reis Júnior destacou ser evidente a ilegalidade da situação vivida 
pelos condenados do regime aberto e semiaberto que vinham trabalhando e estavam se reintegrando à sociedade. 

"A revogação dos benefícios concedidos aos reeducandos elencados na petição inicial configura flagrante ilegalidade, 
sobretudo diante do recrudescimento da situação em que estavam na execução da pena, todos em regime semiaberto, 
evoluídos à condição menos rigorosa, trabalhando e já em contato com a sociedade", argumentou. 

O relator comentou que o recrudescimento da situação prisional somente é admitido na legislação brasileira como 
forma de penalidade, em razão de falta disciplinar, cuja imposição definitiva exige prévio procedimento com 
observância da ampla defesa e do contraditório. 

A situação verificada em Minas Gerais – avaliou o ministro – amolda-se perfeitamente às diretrizes da Recomendação 
62/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para a prevenção da Covid-19. Ele afirmou que é preciso dar imediato 
cumprimento à recomendação do CNJ, notadamente ao disposto no inciso III do artigo 5º. 

Habeas corpus coletivo 

Sobre o cabimento do habeas corpus coletivo, o ministro afirmou que, diante dos conflitos na sociedade 
contemporânea, passa a ser imprescindível um novo arcabouço processual que abarque a tutela de direitos coletivos 
também no âmbito penal. 

Para Sebastião Reis Júnior, a reunião de várias pessoas na mesma situação, em um único habeas corpus, importa 
em economia de tempo, esforços e recursos, atendendo o desafio de tornar mais célere a prestação jurisdicional. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Sexta Turma reitera que delito de trabalho escravo não exige restrição à liberdade 

 

A Sexta Turma deu provimento a recurso do Ministério Público Federal (MPF) para restabelecer a condenação de um 
fazendeiro do Pará pelo delito de submissão de trabalhadores a condição análoga à de escravo. O colegiado reafirmou 
a jurisprudência segundo a qual o crime pode ser configurado independentemente de haver restrição à liberdade de ir 
e vir dos trabalhadores. 

Segundo o ministro Nefi Cordeiro, relator, nos termos da jurisprudência do STJ, a configuração do crime está 
condicionada à demonstração de submissão a trabalhos forçados, jornadas exaustivas ou condições degradantes – 
situações que foram comprovadas no processo em análise. 
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O Ministério do Trabalho e Emprego, o Ministério Público do Trabalho, a Polícia Rodoviária Federal e a Polícia Federal 
realizaram em 2006 uma ação conjunta para erradicar o trabalho degradante desenvolvido em uma fazenda de gado 
em Paragominas (PA). 

A denúncia citou irregularidades como não fornecimento de água potável, péssimas condições de conforto e higiene, 
ausência de banheiros para os trabalhadores e alojamentos de palha e lona no meio da mata, sem qualquer proteção 
lateral. 

Ao julgar a apelação contra a sentença condenatória, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) concluiu que 
o delito não estava caracterizado, pois, apesar das violações à legislação trabalhista, não havia cerceamento à 
liberdade dos trabalhadores da fazenda. O TRF1 absolveu o proprietário da acusação baseada no artigo 149 do Código 
Penal (CP). 

Ação múltipla 

No recurso especial, o MPF sustentou que o artigo 149 do CP descreve crime de ação múltipla, que pode ser 
caracterizado por uma das condições relacionadas no tipo penal. O MPF citou entendimento do Supremo Tribunal 
Federal segundo o qual a escravidão moderna é sutil e envolve uma série de fatores, desde a permanência dos 
trabalhadores no local por não terem como se locomover, sem dinheiro, até a frustração de direitos básicos de saúde. 

De acordo com a acusação, os trabalhadores da fazenda eram privados das mínimas condições de higiene, não 
dispondo nem mesmo de água potável no local do trabalho. Se essa situação não for considerada degradante – 
acrescentou o MPF –, o trabalho em condições análogas à de escravo não será erradicado no país. 

O ministro Nefi Cordeiro explicou que a redação do artigo 149 do CP – bem como a jurisprudência do STJ – é clara no 
sentido de que o delito se configura independentemente de restrição à liberdade, e que este é um crime de ação 
múltipla e conteúdo variado. 

Para o relator, foi correta a sentença ao fundamentar a condenação "em razão das condições degradantes de trabalho 
e de habitação a que as vítimas eram submetidas", atestadas em relatório de fiscalização. 

Com a decisão reconhecendo a configuração do crime, a Sexta Turma determinou o retorno dos autos ao TRF1 para 
que prossiga na análise de outros aspectos do recurso de apelação.  
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Delegado condenado por obstruir investigação de organização criminosa no RS não consegue 
habeas corpus 

 

Para não incidir em indevida supressão de instância, a Quinta Turma, por unanimidade, não conheceu de habeas 
corpus impetrado por um delegado da Polícia Civil do Rio Grande do Sul condenado a 32 anos de prisão por integrar 
organização criminosa envolvida com roubo de cargas e criar embaraço às investigações, além de atuar na lavagem 
de dinheiro. 

No habeas corpus, a defesa sustentou que o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) modificou uma das 
imputações descritas na denúncia, afirmando que a investigação obstruída teria ocorrido na cidade de Alvorada (RS), 
e não em Cachoeirinha (RS), como informava a acusação do Ministério Público. 

Para o relator do caso, ministro Ribeiro Dantas, a jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de ser inviável a 
apreciação de matérias não analisadas pelo tribunal de origem, "sob pena de, assim o fazendo, incidir em indevida 
supressão de instância". 

Por isso, no caso em julgamento, o ministro explicou que, como a questão suscitada pela defesa do réu não foi 
analisada pelo TJRS, o STJ está impedido de examinar a matéria. 
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Mudança dos fatos 

Segundo Ribeiro Dantas, as alegações da defesa pedindo o reconhecimento da mutatio libelli (modificação da 
acusação) envolvem fatos que são controversos, e seu exame pelo STJ exigiria o revolvimento das provas do processo 
– mais uma razão pela qual a pretensão não pode ser analisada. 

O ministro afirmou que não há como o STJ diretamente acolher a tese defensiva de mutatio libelli unicamente pelo fato 
de o acórdão do TJRS mencionar a comarca de Alvorada como o local das investigações obstruídas, em vez da cidade 
de Cachoeirinha. "Isso porque, se a própria defesa afirma que 'a dita investigação de Alvorada jamais foi mencionada 
nos autos', é possível que o acórdão seja acometido de mero erro material, o que não ocasiona a nulidade arguida", 
explicou. 

De acordo com o relator, a questão trazida pelo habeas corpus deveria ter sido analisada previamente pelo TJRS, mas 
a defesa, mesmo tendo a oportunidade de opor embargos de declaração naquela corte para questionar a alegada 
modificação da denúncia, não o fez. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Em revisão criminal, Terceira Seção reconhece prescrição de crime de falsidade ideológica 

 

A Terceira Seção, por unanimidade, reconheceu a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva no crime de falsidade 
ideológica imputado a um vereador acusado de colocar uma empresa em nome de "laranjas" para obter contrato com 
o poder público. 

Para o relator do caso, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, o crime é instantâneo e foi consumado no momento da 
primeira alteração fraudulenta – a inserção do nome de "laranjas" como donas da empresa. Segundo ele, esse crime 
não se reitera ou continua pelo fato de, em alterações contratuais posteriores, os nomes das "laranjas" não terem sido 
trocados pelos nomes dos verdadeiros donos da empresa. 

"A falsidade ideológica é crime formal e instantâneo, cujos efeitos podem vir a se protrair no tempo. A despeito dos 
efeitos que possam ou não vir a gerar, ela se consuma no momento em que é praticada a conduta", explicou. 

Termo inicial 

Segundo os autos, o vereador utilizou o nome de duas mulheres como "laranjas" para representar uma empresa 
visando obter contrato com a Prefeitura de Porto Velho em 2012. A inserção dos nomes das duas mulheres na empresa 
aconteceu em 2003 e 2007, com posteriores alterações no contrato social realizadas em 2010 e 2011. 

Em 2018, o caso foi julgado no STJ em decisão monocrática – que, ao analisar a alegação de atipicidade da conduta 
por falta de demonstração do dolo específico característico da falsidade ideológica, concluiu que a revisão do 
entendimento adotado pelo Tribunal de Justiça esbarraria na Súmula 7 do tribunal. Nesse ponto, a decisão não foi 
impugnada pelo recorrente no agravo regimental interposto perante o colegiado. 

No pedido de revisão criminal, o requerente sustentou que a condenação estabelecida no recurso especial violou a 
correta aplicação da lei penal, alegando que estaria prescrita a pretensão punitiva, se consideradas como termo inicial 
da contagem do prazo as datas em que foram inseridos os nomes das "laranjas" no contrato social da empresa. 

Também alegou infração aos artigos 71, 109 e 299 do Código Penal, em razão da ausência de demonstração, no 
acórdão recorrido, do dolo específico do agente, elemento indispensável à configuração do delito de falsidade 
ideológica. 

Interpretação equivocada 

O relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, explicou que somente compete ao STJ o julgamento de revisões 
criminais de seus próprios julgados. No caso em análise, o ministro destacou que o crime teve pena reduzida, pelo 
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deferimento do recurso da defesa, para um ano, dois meses e 12 dias, e por isso, de acordo com o artigo 109, V, do 
Código Penal, a prescrição é de quatro anos. 

O pedido de revisão, segundo ele, só poderia ser conhecido em parte, quanto à alegação de prescrição da pretensão 
punitiva. E, nesse ponto, merecia ser julgado procedente, pois os fatos ocorreram em 2003 e 2007, e a denúncia foi 
recebida somente em 2013, o que caracteriza a prescrição, já que transcorreram mais de quatro anos entre a data dos 
delitos e o recebimento da denúncia. 

O relator destacou que o julgado rescindendo admitiu que a falsidade ideológica foi praticada em 2003 e 2007, mas 
considerou ter havido reiteração da prática quando, por ocasião das alterações contratuais ocorridas em 2010 e duas 
vezes em 2011, o réu deixou de regularizar o nome dos sócios verdadeiramente titulares da empresa, mantendo o 
nome das "laranjas". 

"A interpretação dada pelo julgado rescindendo é equivocada. A lei não pune um crime instantâneo porque ele continua 
produzindo efeitos depois de sua consumação. Seria absurdo punir um homicídio perpetuamente porque a vítima 
continua morta. O prazo prescricional deve ser contado da consumação do delito, e não da eventual reiteração de seus 
efeitos", apontou. 

Dessa forma, no entender do ministro, o termo inicial da contagem do prazo prescricional é o momento da consumação 
do delito – no caso, 2003 e 2007. 

O momento do crime 

Para o ministro, também não é possível entender que constitui novo crime a omissão do réu em corrigir informação 
falsa por ele inserida em documento público. 

Segundo o relator, se os dois delitos de falsidade ideológica imputados ao autor da revisão criminal foram a inserção 
dos nomes das "laranjas" no contrato, "há de se reconhecer que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional 
deve ser o momento em que seus nomes foram inseridos, e não, como o fez o julgado rescindendo, momentos 
posteriores em que foram feitas novas alterações no contrato social da empresa para alterar outros itens, mantendo o 
nome das 'laranjas' como sócias". 

Ao conhecer em parte da revisão criminal, o colegiado julgou procedente a tese da prescrição e deu por prejudicado o 
exame da alegação de inexistência de continuidade delitiva. 

Veja a notícia no site 
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Criação de funcionalidades no SEEU adequa sistema a novos contextos 
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